PARECER Nº 1028, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 291, DE 2013

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe pretende isentar do pagamento de tarifa de pedágio nas rodovias estaduais o veículo cujo proprietário resida ou exerça atividade profissional permanente no município em que esteja localizada a praça de cobrança de pedágio.

Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, para análise quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente ao projeto, às fls. 04/05.

Na sequência, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou pela aprovação do projeto (fls. 07/09).

Em seguida, a propositura foi conduzida para esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para avaliação dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

O projeto em questão pretende criar isenções do pagamento de tarifa de pedágio para determinados veículos. 

Do ponto de vista financeiro-orçamentário, a medida deve ser acolhida, uma vez que o artigo 1º, §3º do projeto admite o restabelecimento do equilíbrio financeiro orçamentário. Ainda, admite-se o recurso a meios alternativos de solução de conflitos em caso de divergência contratual (artigo 1º,§5º). Assim, a medida pretendida pelo projeto é proporcional, uma vez que garante também o diálogo para manutenção das condições contratadas.

A respeito dos valores cobrados em pedágios, sem adentrar a divergência quanto à sua natureza – se preço público ou tarifa – é preciso trazer à baila as disposições da Lei Federal n ° 8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previstos no art. 175 da Constituição Federal:

Art. 1o As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos.
...

Art. 6o Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato.
§ 1o Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
Nessa esteira, a propositura considera a necessidade de modicidade das tarifas em relação aos habitantes das cidades onde estão instalados os pedágios. Isso porque o dispêndio diário com o pedágio torna-se desproporcional.

Cumpre ressaltar ainda que a natureza tarifária, ou mesmo de preço público, veda o caráter sancionatório dos pedágios. Logo, a isenção pretendida tem por escopo evitar que seu pagamento se torne verdadeira sanção aos habitantes das cidades onde estão instaladas as praças de pedágio.
Portanto, consideramos não haver óbices à aprovação da propositura, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 291, de 2013. 

a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  20/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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